Nota publica
Semana Escolar de Combate a Violéncia Institucional Contra a
Crianca e o Adolescente

Lei N. 18.637 estabelece a “Semana Escolar de Combate a Violéncia Institucional
Contra a Crianca e o Adolescente” nas instituicdes estaduais publicas e privadas de
Santa Catarina. No entanto é primordial informar e orientar estudantes, professores e
responsaveis sobre todas as formas de violéncia e sobre todos os direitos das criancas e
adolescentes na escola. Mas o0 que é violéncia institucional?

O Centro Internacional de Investigacao e Informacéo para a Paz (CIIIP, 2002), vinculado
a Universidade para a Paz das Nagdes Unidas define cinco tipos basicos de violéncia:
violéncia coletiva, violéncia institucional ou estatal, violéncia estrutural, violéncia
cultural e violéncia individual. No ambito educacional predominam as seguintes
violéncias: poder desigual de decisdo sobre a distribuicdo de recursos; préaticas individuais
ou coletivas com a utilizacao das diferencas para inferiorizar ou desconhecer a identidade
do outro; préaticas de discriminacdo contra individuos ou grupos; violéncias de género;
violéncias nas relacdes interpessoais; inseguranca, desrespeito e violéncia fisica e verbal.

A Lei N. 18.637 ¢ parcial, reducionista e desrespeitosa. E parcial ou tendenciosa
quando omite formas de violéncia e de violéncia institucional da escola, como o processo
disciplinar autoritario, a selecdo por notas e estratificacdo social dos individuos, o
desrespeito as identidades e diferencas, a violéncia verbal e psicolégica praticada por
agentes em cargos de gestdo em relacdo aos estudantes e seus familiares e aos professores
etc.

E reducionista quando ndo aborda todas as formas de violéncia na escola, como as
violéncias praticadas entre os proprios estudantes ou da parte dos estudantes para com 0s
professores. Também quando nédo afirma todos os direitos das criancas, como exemplo o
de aprender. Os indices educacionais sdo evidéncia da ndo garantia do direito de aprender
na escola. As violéncias entre estudantes, por exemplo, sdo evidéncia de que os direitos
basicos das criancas e adolescentes ndo sdo garantidos pela instituicdo escolar e pelo
Estado, como o de protecéo e respeito conforme Estatuto da Crianca e do Adolescente de
1990.

E preciso informar e orientar sobre todas as formas de violéncia na escola, sobre todos os
direitos das criangas e dos adolescentes e sobre os limites éticos e juridicos da instituicdo
escolar e da acdo de todos os agentes publicos, inclusive dos gestores. Os professores
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defendem as liberdades individuais, o pluralismo de ideias, a liberdade de consciéncia e
religiosa, a liberdade de ensino e de préaticas pedagogicas conforme estabelecido na
Constituicdo Federal de 1988. Por tanto, é falsa a afirmacdo de que professores
desrespeitam as liberdades morais, de crenca religiosa e de expressdo das criancas e
adolescentes.

As impropriedades dessa lei no estado de Santa Catarina evidenciam a necessidade da
construgdo de um Sistema Unico de Educacio no Brasil em que o processo educacional
formal assim como os procedimentos institucionais sejam debatidos de forma
democratica com toda a sociedade e estabelecidos como principios orientadores
nacionais.

Fortalecer a autoridade — ndo confundir com autoritarismo — do professor em sala de aula
é salutar ao combate as violéncias. Somente o professor pode mediar, conter conflitos e
proteger as criangas e adolescentes em sala de aula. Por respeito e liberdade, por
educacdo cientifica, critico filosofica e ética na escola!
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